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Delitos de bagatela (The de minimus doctrine in criminal cases)

En el número 34 de la Revista Penal el director omitió involuntariamente el informe de Portugal sobre
“Delitos de bagatela” redactado por el Dr. Frederico de Lacerda da Costa Pinto

de la Universidade Nova de Lisboa, que se incorpora a continuación

Portugal
Frederico de Lacerda da Costa Pinto
Faculdade de Direito da
Universidade Nova de Lisboa
(www.fd.unl.pt e fcostapinto@fd.unl.pt)

I. UM CONCEITO INVISÍVEL, COM UMA VO-
CAÇÃO ORGANIZATIVA REAL

1. O sistema penal português não assume o conceito 
de “bagatelas penais” como um elemento explícito da 
organização da intervenção penal. Neste exacto sen-
tido: o conceito não surge com essa denominação no 
texto constitucional ou nas leis penais.

E, no entanto, ele está inequivocamente presente 
e manifesta-se a diversos níveis: na densificação das 
injunções e limites da Constituição penal, no discurso 
dogmático e político-criminal da doutrina, na delimi-
tação da intervenção penal e em inúmeros institutos de 
natureza substantiva e processual1.

II. A INTERVENÇÃO PENAL MÍNIMA E A INCI-
DÊNCIA SISTEMÁTICA DAS BAGATELAS PE-
NAIS

2. Decorre do artigo 18.º, n.º 2, da Constituição uma 
indicação político-criminal significativa que orienta e 
limita a intervenção do legislador penal: as restricções 
a direitos, liberdades e garantias fundamentais só po-
dem ter lugar —designadamente, através de uma lei 
penal— nos casos expressamente previstos na Consti-
tuição, devendo, para além disso, conter-se nos limites 
do necessário para salvaguardar outros direitos e inte-

resses constitucionalmente protegidos. O que significa, 
pelo menos, três filtros de legitimidade da intervenção 
penal: a relevância constitucional do bem jurídico 
(numa relação de congruência material com a axio-
logia constitucional e não a partir de uma identidade 
ou coincidência explícitas), a dignidade penal do facto 
proibido (em função designadamente da sua elevada 
danosidade e intolerabilidade social) e a adequação da 
tutela penal aos fins preventivos do sistema2.

Em qualquer um destes níveis adquire relevância 
critico-argumentativa o princípio da insignificância (e, 
por essa via, o conceito de bagatelas penais), na exacta 
medida em que permite questionar se estamos ou não 
perante um bem jurídico que legitime o recurso a so-
luções penais, se o facto em si mesmo possui danosida-
de social suficiente para integrar um ilícito penal típico 
e se o recurso à ameaça penal é a forma adequada (isto 
é, a solução apta, necessária e proporcional) para ga-
rantir a preservação dos bens jurídicos que se visam 
proteger.

Deste enquadramento resulta já, de forma segura, 
que o recurso à ameaça penal para assegurar protecção 
jurídica a bagatelas penais é de legitimidade duvidosa: 
pela possível desproporção axiológica e politico-crimi-
nal entre o objecto protegido e a natureza dessa tutela, 
pela possível degradação da dignidade penal do facto 
ou pela inadequação da ameaça penal em si mesma 
(pois o excesso sancionatório é no mínimo questio-
nável no plano da necessidade da tutela penal).

3. O princípio constitucional da proporcionalidade 
(adequação, necessidade e justa medida) enquanto ma-
triz da intervenção sancionatória constitui, assim, um 
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referente axiológico que permite controlar a legitimida-
de da decisão de conferir ou não tutela penal a bagate-
las. A projecção desse referente no discurso dogmático 
é marcada pela ubiquidade sistemática.

4. A um primeiro nível, o princípio da insignificância 
oferece ao legislador um critério para delimitar a pró-
pria intervenção penal. E, assim, é possível concretizar 
o alcance do tipo de ilícito e excluir da intervenção pe-
nal factos de baixa danosidade social. Por vezes, como 
acontece com as infracções tributárias, uma tal opção 
permite remeter para o domínio dos ilícitos não penais 
(como as contraordenações) factos de menor significa-
do, reservando a intervenção penal para factos de dano-
sidade socio-económica mais significativa. A utilização 
de critérios quantitativos nos crimes tributários (como 
cláusulas de valor mínimo na fraude fiscal ou no abuso 
de confiança fiscal) constituem, como veremos mais 
adiante, a expressão legal de tais opções3.

5. Mas perante a subsunção formal do facto à des-
crição típica, é ainda pensável um momento subsequen-
te de exclusão do âmbito do tipo por insignificância do 
facto em relação à pretensão de tutela subjacente ao 
tipo legal. Esta restrição hermenêutica conduz a elimi-
nar da esfera de protecção da norma casos de diferente 
e baixa danosidade, ou seja, bagatelas penais.

A concretização desta dimensão das bagatelas penais 
pode ser documentada com o âmbito do tipo incrimina-
dor do furto de uso de veículo em Portugal: a epígrafe 
do tipo incriminador previsto no artigo 208.º do Código 
Penal e a sua intencionalidade político criminal apon-
tam para a inclusão no tipo de casos de furto de veículo 
seguidos de uma utilização pontual sem intenção de 
apropriação. Contudo, a letra do preceito é mais ampla, 
reportando-se à “utilização não autorizada do veículo”, 
o que inclui três casos distintos: (i) a subtração e uso 
sem intenção de apropriação, (ii) o abuso de uso e (iii) 
o excesso ou desvio de uso contratualizado. Mas uma 
correcta interpretação do tipo, à luz do princípio da in-
significância e das alternativas de tutela existentes, per-
mite limitar a incriminação ao furto de uso (subtracção 
seguida de uso sem intenção de apropriação) excluindo 
da esfera de protecção da norma penal os casos menos 
graves de abuso de uso ou de excesso de uso, remeten-
do-os para o âmbito da responsabilidade civil4.

6. Também ao nível da compreensão das causas de 
justificação o princípio da insignificância permite uma 
aferição hermenêutica relevante. As bagatelas penais 
não consentem ao nível da justificação do facto um sa-
crifício desproporcionado de bens jurídicos de maior 
dignidade. O princípio da proporcionalidade constitui 
(com alguns limites) um dos referentes hermenêuticos 

que permite confirmar ou excluir a aplicação de uma 
causa de justificação como a legítima defesa (artigo 
32.º e, para aferir a defesa excessiva, o artigo 33.º) ou 
o direito de necessidade (artigo 34.º, ambos do Código 
Penal)5.

7. Noutro plano, as bagatelas penais podem ter 
relevância não só ao nível do ilícito típico, como 
na ponderação da legitimidade do recurso à ameaça 
penal enquanto técnica de tutela. Uma perspectiva 
desta natureza parte do princípio de que o controlo 
da legitimidade punitiva se pode fazer não só quanto 
à norma de conduta prevista no tipo de ilícito, como 
também em relação à norma de sanção que autoriza o 
juiz a punir. E, desse ponto de vista, a ameaça penal 
pode revelar-se em si mesma inadequada (v.g. inútil, 
desnecessária ou excessiva) para garantir tutela san-
cionatória a bagatelas penais. A exclusão típica das 
bagatelas da esfera do ilícito penal tem precedência 
metodológica sobre o juízo de inadequação da sanção, 
mas este pode ser usado residualmente sob a forma de 
exclusão da punibilidade6.

8. Finalmente, a doutrina portuguesa reconhece ain-
da a relevância sistemática das bagatelas penais ao 
nível não já do facto punível mas sim da resposta pu-
nitiva, ou seja, da penalidade cominada para o facto. 
Nesse plano, é atribuída especial importância à figura 
da “dispensa de pena” como resposta sancionatória es-
pecífica a casos de criminalidade bagatelar7. A dispensa 
de pena está genericamente prevista no artigo 74.º do 
Código Penal (e em alguns tipos incriminadores da Par-
te Especial) e pressupõe uma ilicitude e culpabilidade 
diminutas, a reparação dos danos e a sua compatibili-
dade com as finalidades preventivas do sistema penal. 
O seu campo de aplicação preferencial é pois o das ba-
gatelas penais que não tenham sido excluídas do tipo de 
ilícito ou do tipo de punibilidade. A figura traduz-se, na 
síntese de Figueiredo Dias, numa declaração de culpa 
desacompanhada de pena efectiva, a que corresponde 
em fase de julgamento uma decisão condenatória (arti-
go 375.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

III. DESCRIMINALIZAÇÃO SUBSTANTIVA: OFEN-
SAS À INTEGRIDADE FÍSICA E CRIMES TRIBU-
TÁRIOS

9. Domínios privilegiados da restricção típica pelo 
princípio da insignificância são o das ofensas à integri-
dade física e o dos crimes tributários. A doutrina no pri-
meiro caso e o legislador no segundo procuram excluir 
do âmbito do tipo factos de baixa danosidade socio-
pessoal, de forma a legitimar os tipos incriminadores 
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em função de um nível intolerável de agressão aos bens 
jurídicos tutelados.

Assim, do âmbito do tipo de ofensas à integridade 
física (artigo 143.º do Código Penal) são em regra 
excluídas situações de contacto insignificante e sem 
dignidade lesiva, como encontrões, pisadelas, simples 
incómodos ou empurrões, muitas vezes por invocação 
de cláusulas de adequação social (que, tendo uma ori-
gem e intencionalidade diferente, oferecem igualmente 
cobertura a exclusões típicas de bagatelas ocorridas em 
situações diversas sociais)8.

Nas infracções tributárias, por seu turno, o legisla-
dor exclui do âmbito criminal diversas situações menos 
relevantes economicamente para o erário público. Usa 
para o efeito cláusulas quantitativas de valor, delimitan-
do a dignidade penal do facto e excluindo as infracções 
bagatelares do tipo incriminador9. Ou seja, estabelece 
“limiares mínimos de ofensividade penal” por referên-
cia as montantes exactos (v.g. 7.500 ou 15.000 Euros) 
que condicionam expressamente o âmbito dos tipos de 
ilícito. Quando isso não acontece —como no abuso de 
confiança contra a segurança social (artigo 107.º da Lei 
n.º 15/2001, de 5 de Junho)— cria-se aliás uma assime-
tria axiológica e politico-criminal inaceitável: o abu-
so de confiança fiscal (artigo 105.º da lei citada) só se 
aplica a casos em que o erário público é prejudicado em 
valor superior a 7.500 Euros, mas o abuso de confiança 
contra a segurança social (artigo 107.º) tem aplicação 
quando estão em causa valores que no contexto são in-
significantes (como a não entrega de montantes de 50 
ou de 100 Euros)10.

IV. LIMITAÇÕES E ALTERNATIVAS PROCES-
SUAIS: OS CRIMES PATRIMONIAIS INSIGNIFI-
CANTES E O SHOPLIFTING

10. Um sector do sistema penal onde o conceito de 
bagatelas penais adquire mais relevância é a área dos 
crimes patrimoniais, em particular nos furtos, abusos 
de confiança e danos (artigos 203.º, 205.º e 212.º, do 
Código Penal). Seja pelo baixo valor dos objectos em 
causa, seja pelas particulares condições de acesso aos 
mesmos (artigo 207.º do Código Penal), em especial 
a permissão de acesso directo aos bens (o que permi-
te questionar a existência de uma subtracção em tais 
casos) e o estímulo a consumos repetidos, intensos e 
massificados (o que permite identificar pelo menos um 
diferente padrão de culpabilidade dos agentes)11.

O legislador tem neste domínio procurado de forma 
recorrente resolver os problemas substantivos e poli-
tico-criminais através da adopção de soluções proces-

suais12. Entre estas podem apontar-se a exigência de 
queixa para iniciar o procedimento (artigo 49.º do Có-
digo de Processo Penal), o condicionamento do proces-
so à acusação particular do ofendido (artigo 50.º), o ar-
quivamento em caso de dispensa de pena (artigo 280.º), 
a suspensão provisória do processo (artigos 281.º-
282.º) e a opção pela forma sumaríssima do processo 
(acusação com proposta sancionatória, com aceitação 
pelo juiz e não oposição do arguido, artigo 392.º, todos 
do Código de Processo Penal)13. O que tem permitido 
alguns resultados, designadamente na limitação da liti-
gância penal em casos insignificantes (pelos custos que 
isso implica para o ofendido) e no uso da suspensão 
provisória do processo igualmente em tais casos.

11. Os furtos, abusos de confiança e danos de valor 
diminuto (102 Euros, por referência ao artigo 202.º, al. 
c), do Código Penal) de bens destinados à utilização 
imediata e indispensável do agente ou seus familiares 
ficam, assim, sujeitos a um procedimento penal que de-
pende da apresentação de queixa pelo ofendido, da sua 
constituição como assistente e da dedução de acusação 
particular no final do inquérito (artigo 285.º do Código 
de Processo Penal). Ou seja, segue o procedimento de 
um crime particular (artigo 50.º do mesmo código).

12. Uma situação específica mereceu recentemente 
a atenção do legislador: no início de 2013, foi apro-
vada uma reforma ao Código Penal (através da Lei 
n.º 19/2013, de 21 de Fevereiro) que passou a prever 
um regime especial para furtos de objectos com valor 
diminuto (102 Euros), ocorridos em estabelecimento 
comercial durante o período de abertura ao público, 
cometido em autoria singular, em que tenha havido re-
cuperação imediata da coisa subtraída (artigo 207.º, n.º 
2, do Código Penal).

Um regime provavelmente bem intencionado, mas 
que tem merecido mais críticas do que aplausos. Pois 
acaba, por um lado, por ter pouco significado peran-
te o regime antes descrito de factos relativos a coisas 
de valor insignificante adstritas à imediata satisfação 
de necessidades do agente e que gera, por outro lado, 
problemas processuais novos - designadamente, por a 
natureza particular do crime não permitir a detenção 
em flagrante delito, nem o julgamento de tais casos na 
forma sumária de processo14.

13. Por isso, surgem propostas alternativas, designa-
damente de descriminalização de alguns factos, de su-
jeição das bagatelas penais no campo patrimonial (v.g. 
com valor não superior a 20 Euros) a procedimentos 
civis ou o seu envio para a mediação penal ou para jul-
gamentos simplificados em julgados de paz15.
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V. “TAKING CRIMINAL LAW SERIOUSLY”?

14. Uma das gigantescas e urgentes tarefas do Estado 
de Direito no século XXI consiste na delimitação da 
intervenção penal e na sua articulação com os diversos 
meios alternativos de controlo social e de resolução de 
conflitos. O que exige uma reponderação séria e con-
sequente da legitimidade e finalidades do exercício do 
poder punitivo estatal, em especial das matérias a que 
se deve manter, conferir ou retirar tutela penal.

A história evidencia que na generalidade dos orde-
namentos jurídicos se tem de forma recorrente exigido 
demais ao sistema penal. É, por isso, fundamental assu-
mir que há factos que o Direito Penal se deve recusar a 
tratar, como acontece com as bagatelas penais. Outros 
que não devem ser objecto do Direito Penal, porque a 
sua intervenção é inadequada, ineficaz e contraprodu-
cente (consumo de droga, alguns casos de interrupção 
voluntária da gravidez, engenharia genética). E outros 
ainda que não podem ter respostas satisfatórias apenas 
de ordenamento penais com soberanias geografica-
mente limitadas (como os grandes riscos ambientais ou 
económico-financeiros e alguma criminalidade organi-
zada transnacional).

15. A tarefa não é nova —as codificações penais libe-
rais (ao reformularem o direito penal herdado do Anti-
go Regime) e depois as reformas penais do século XX 
(ao reformarem por seu turno as codificações penais oi-
tocentistas) já tiveram que a enfrentar noutros momen-
tos históricos—, mas é agora muito mais complexa: 
porque nas últimas décadas o princípio da intervenção 
mínima tem sido para o legislador uma mera figura de 
retórica, perante a sucessiva expansão do Direito Penal, 
a emergência de políticas securitárias e o nervosismo 
dos legisladores (que produzem reformas legislativas 
cada vez menos democráticas).

Hoje, mais do que nunca, o sistema penal cultiva e 
promove desigualdades intoleráveis, com as quais di-
ficilmente poderá conviver de forma pacífica porque 
põem em causa a sua legitimidade e a sua autoridade, 
como a condenação de alguém que furta duas latas de 
conserva num supermercado e a impunidade arrogante 
de quem onera o Estado, destrói empresas, gera desem-
prego ou afunda instituições financeiras em milhares 
de milhões durante décadas.

Perante as tempestades políticas e político-legislati-
vas que se adivinham só podemos reforçar serenamente 
as condições de uma política penal preventiva, racio-
nal, articulada e democrática. Para isso temos de “levar 
a sério o direito penal” e não permitir que a incom-
petência atrevida do poder político (e a desinformação 

selectiva que produz, pelo habitual ruído que gera) dele 
se aproprie.
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